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   APRESENTAÇÃO 
Nas próximas páginas, você terá acesso a várias informações que 
serão extremamente úteis durante sua passagem no cárcere, bem 
como quando estiver em liberdade. Considerando as dificuldades 
deste momento da sua vida, a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO 
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DO RIO GRANDE DO SUL reuniu, em formato moderno e linguagem 
acessível, conhecimentos básicos sobre a Lei de Execução Penal – LEP, 
que atinge tanto a pessoa presa provisoriamente quanto aquela em 
execução de pena.

Contudo, este manual não dispensa a necessidade de contato 
periódico com o(a) Defensor(a) Público(a) que atende a sua unidade 
penal, pois inúmeras informações somente serão complementadas 
por meio do atendimento presencial.

A Defensoria Pública não é vinculada ao Poder Judiciário, à OAB, 
à Susepe, à Seapen ou a qualquer outro órgão ou entidade pública. 
É uma instituição autônoma, embora estatal, que tem como objetivo 
fundamental a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos 
e a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos 
individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados.

Em 2010, a Defensoria Pública foi reconhecida como órgão da 
execução penal, tendo valorizada a atuação nos estabelecimentos 
prisionais, visando ao atendimento jurídico permanente dos(as) 
presos(as) provisórios(as) e definitivos(as).

A Defensoria Pública é encarregada de velar pela regular execução da 
pena, em todos os graus e instâncias, de forma individual e coletiva. 
É incumbência da Defensoria Pública requerer todas as providências 
necessárias ao desenvolvimento do processo executivo e, também, 
inspecionar os estabelecimentos penais, tomando providências para 
o adequado funcionamento.

A Defensoria Pública do Estado também presta assistência jurídica 
integral e gratuita aos(às) réus(rés) e sentenciados(as) em liberdade, 
egressos(as) do sistema prisional e familiares de presos(as) que 
estejam em situação de vulnerabilidade.

Enfim, neste momento da sua vida, você não está sozinho(a). A 
Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Sul está ao seu 
lado, fazendo a ligação entre os seus interesses/necessidades e o 
Poder Judiciário. Por isso, em caso de dúvida, faça contato com o(a) 
Defensor(a) Público(a) que atende a sua casa prisional.
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   NOÇÕES INICIAIS 
A primeira informação necessária para a boa compreensão da 
situação de uma pessoa presa, em busca do dia de sua liberdade, 
diz respeito à definição das características específicas de seu 
recolhimento: preso(a) provisoriamente ou condenado(a); primário(a) 
ou reincidente. Também é importante saber se a condenação é por 
crime comum ou hediondo (e os equiparados). Essas definições são 
relativamente simples.

PRESO(A) PROVISÓRIO(A) (CAUTELAR) é aquele(a) que ainda não 
teve condenação imposta pelo juiz. A “preventiva” é uma forma de 
prisão cautelar. 

PRESO(A) CONDENADO(A) é aquele(a) que já teve o seu processo 
julgado, tendo o juiz lhe aplicado alguma pena.

O(A) condenado(a) pode ser PROVISÓRIO(A), quando ainda falta 
o Judiciário analisar algum recurso, ou DEFINITIVO(A), quando a 
decisão já transitou em julgado, ou seja, não é mais possível modificar 
a condenação pelo manuseio de recurso. 

Em regra, a pessoa presa somente pode ter reconhecido algum 
“benefício” se ela for condenada, ainda que provisoriamente. No 
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entanto, a pessoa presa sem sentença condenatória também tem 
direitos (como assistência jurídica, material, educacional, à saúde, 
etc.), mas, nesse momento, não pode postular, por exemplo, remição 
de pena, progressão, livramento condicional, indulto, comutação de 
penas, etc.

Por isso, a pessoa recolhida tem que prestar atenção no momento 
da condenação e solicitar atendimento da Defensoria Pública para 
verificar se já foi formado o Processo de Execução Criminal (PEC), 
quando, então, poderá postular o que se apresentar cabível.

ATENÇÃO
Para que a pessoa presa possa postular alguns direitos, 
não basta que tenha uma condenação, é necessário 
que o PEC esteja formado (implantado no sistema do 
Poder Judiciário, em uma vara de execução criminal). 
As pessoas presas que têm Relatório da Situação 
Processual Executória – Respe (ou Guia de Execução 
Penal, ou Carta Guia, ou Guia de Recolhimento) já 
têm PEC implantado.

Atualmente, a maioria das execuções penais no RS 
tramita no Sistema Eletrônico de Execução Unificado 
– SEEU. Para acompanhar, acesse o endereço 
https://seeu.pje.jus.br/seeu/ e clique em “Consulta 
Pública”. Em seguida, digite o nome do preso no 
campo “Nome da Parte” ou o número da execução 
em “Número do Processo”. Você somente poderá ver 
as movimentações da execução e algumas decisões. 
Para maiores informações, será necessário agendar 
atendimento com a Defensoria Pública.

PRIMÁRIO(A) é a pessoa que não é reincidente.

REINCIDENTE é a pessoa que comete novo crime, depois de transitar 

https://seeu.pje.jus.br/seeu/
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em julgado sentença (quando não cabe mais recurso) que a tenha 
condenado por um crime anterior (art. 63, CP).

Não é considerada reincidência a prática de novo crime depois de 
passados 5 anos desde o dia do término da pena ou da extinção da 
pena, ou seja, a pessoa passa a ser “NÃO REINCIDENTE” quando 
tiverem decorrido mais de 5 anos entre o dia do término/extinção da 
pena anterior e a data da prática do novo crime.

ATENÇÃO
É reincidente quem pratica novo crime no período 
referido MESMO que este segundo crime seja 
diferente do primeiro. Caso este segundo crime seja do 
mesmo tipo do primeiro, a pessoa será REINCIDENTE 
ESPECÍFICA.

A diferença entre primário e reincidente é importante porque modifica 
os prazos para a progressão de regime e retira o direito ao livramento 
condicional (art. 83, V, parte final, CP).

CRIMES HEDIONDOS são aqueles definidos na Lei nº 8.072/1990 
com suas alterações posteriores:

•	 homicídio praticado por grupo de extermínio;
•	 homicídio qualificado [praticado depois de 06/09/1994];
•	 lesão corporal gravíssima e seguida de morte, contra policial ou 

familiar;
•	 roubo, quando houver restrição de liberdade da vítima [praticado 

depois de 23/01/2020];
•	 roubo com emprego de arma de fogo [praticado depois de 

23/01/2020];
•	 roubo com emprego de arma de fogo de uso proibido ou restrito 

[praticado depois de 23/01/2020];
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•	 roubo com resultado morte (latrocínio);
•	 roubo com resultado lesão corporal grave [praticado depois de 

23/01/2020];
•	 extorsão qualificada pela morte;
•	 extorsão mediante sequestro;
•	 extorsão qualificada pela restrição de liberdade da vítima ou 

ocorrência de lesão corporal [praticado depois de 23/01/2020];
•	 estupro;
•	 estupro de vulnerável;
•	 epidemia com resultado morte;
•	 falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto 

destinado a fins terapêuticos ou medicinais;
•	 favorecimento da prostituição ou de outra forma de exploração 

sexual de criança ou de adolescente ou de vulnerável;
•	 furto qualificado pelo emprego de explosivo ou de artefato que 

cause perigo comum [praticado depois de 23/01/2020];
•	 genocídio;
•	 posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso proibido [praticado 

depois de 23/01/2020];
•	 comércio ilegal de armas de fogo [praticado depois de 

23/01/2020];
•	 tráfico internacional de arma de fogo, acessório ou munição 

[praticado depois de 23/01/2020];
•	 organização criminosa, quando direcionada à prática de crime 

hediondo ou equiparado [praticado depois de 23/01/2020].

CRIMES EQUIPARADOS A HEDIONDOS: tortura, tráfico de drogas, 
terrorismo.
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   DESVENDANDO OS 
   “BENEFÍCIOS” 
Embora usualmente utilize-se a expressão “benefícios”, na realidade, 
a pessoa presa que preenche os requisitos legais tem ‘direitos’ 
previstos em lei.

PROGRESSÃO DE REGIME (art. 112 da LEP e art. 
2º da Lei 8.072/1990)
Para ter direito à progressão entre os regimes prisionais (fechado, 
semiaberto e aberto) a pessoa deve cumprir o requisito temporal 
objetivo (um período de pena no regime atual) e o requisito subjetivo, 
que é o bom comportamento carcerário. A prática de falta grave 
pode modificar o requisito objetivo (por causa da mudança da data-
base) e o requisito subjetivo.
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LIVRAMENTO CONDICIONAL (art. 83 do CP)
É a possibilidade de a pessoa sentenciada usufruir da liberdade 
mediante o cumprimento de algumas condições:

•	 a pena deve ser igual ou superior a dois anos (há entendimentos 
relativizando essa exigência. Consulte o(a) Defensor(a) Público(a) 
para maiores informações);

•	 a pessoa deve ter cumprido o requisito temporal objetivo. O tempo 
de cumprimento varia de acordo com a natureza da infração e 
com a situação do sentenciado (primário ou reincidente);

•	 a pessoa presa deve ter comportamento carcerário satisfatório e 
aptidão para se sustentar mediante trabalho honesto;

•	 a pessoa não pode ter praticado falta grave nos últimos 12 meses 
e deve apresentar bom desempenho no trabalho que lhe foi 
atribuído (redação da Lei de 23/01/2020).

ATENÇÃO
SUSPENSÃO DO LIVRAMENTO CONDICIONAL

O livramento condicional poderá ser suspenso 
pelo cometimento de delito doloso na vigência do 
benefício.

REVOGAÇÃO OBRIGATÓRIA
O livramento condicional será OBRIGATORIAMENTE REVOGADO 
quando o(a) liberado(a) for condenado(a) irrecorrivelmente por:

•	 crime com pena privativa de liberdade cometido DURANTE o 
livramento.

Neste caso, o período de prova (o tempo em que estava em livramento 
condicional) não é computado como pena cumprida e a pessoa não 
terá direito a novo livramento para a mesma pena;
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•	 crime cometido ANTES do livramento.

Neste caso, o período de liberdade é pena cumprida e o(a) 
condenado(a) pode ter novo livramento condicional, desde que 
cumpra o prazo necessário, considerando a soma das duas penas.

REVOGAÇÃO FACULTATIVA
O livramento condicional PODERÁ ser REVOGADO se a pessoa 
liberada não cumprir as obrigações ou quando sobrevier condenação 
por crime ou contravenção com pena que não seja privativa de 
liberdade.

DA ANTECIPAÇÃO DE BENEFÍCIOS
Nos últimos anos, em razão da edição das recomendações contidas 
na Resolução nº 05/2016 do CNPCP e na Recomendação nº 
62/2020 (medidas preventivas à propagação da infecção pelo 
novo coronavírus), editada pelo CNJ, bem como considerando o 
reconhecimento do “estado de coisas inconstitucional” do sistema 
penitenciário brasileiro pelo STF (ADPF nº 347), começou-se a 
cogitar a adoção de medidas compensatórias de natureza penal 
em situações especiais, como a custódia em estabelecimentos com 
ocupação superior à capacidade, sob ordem de interdição ou com 
medidas cautelares determinadas por órgão de sistema de jurisdição 
internacional. Uma dessas medidas é a concessão de saída antecipada 
dos regimes fechado e semiaberto (ou a antecipação do livramento 
condicional) como forma de implementação da chamada “fila da 
porta de saída” para o enfrentamento dessas situações excepcionais, 
ou seja, a pessoa presa pode eventualmente ser beneficiada com a 
saída antecipada (dias ou meses antes de preencher o prazo previsto 
em lei). Pergunte para o(a) Defensor(a) Público(a) que atende a casa 
prisional se a medida é tecnicamente viável no caso concreto.
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PRISÃO DOMICILIAR E REMOÇÃO PARA O 
CORRETO REGIME (art. 117 da LEP)
Pela LEP somente se admitirá o recolhimento de uma pessoa do regime 
aberto em residência particular quando se tratar de:

•	 condenado(a) maior de 70 (setenta) anos;

•	 condenado(a) acometido(a) de doença grave;

•	 condenada com filho(a) menor ou deficiente físico ou mental;

•	 condenada gestante.

ATENÇÃO
O Poder Judiciário deve conceder a prisão domiciliar 
quando faltar estabelecimento prisional adequado ao 
cumprimento da pena no regime aplicado à pessoa 
presa, ou seja, “a falta de estabelecimento penal 
adequado não autoriza a manutenção do condenado 
em regime prisional mais gravoso, devendo-se 
observar, nessa hipótese, os parâmetros fixados no 
RE 641.320/RS” (Súmula Vinculante 56 do STF). Se 
você está em regime mais grave do que aquele a que 
tem direito, mas não se trata de falta de vagas em 
local adequado, pode ser o caso de simplesmente 
pedir ao juiz a REMOÇÃO PARA O CORRETO 
REGIME PRISIONAL. Peça assistência da Defensoria 
Pública para verificar essas situações.

MONITORAMENTO ELETRÔNICO
Segundo previsão da LEP (art. 146-A e seguintes), em determinadas 
situações, o Poder Judiciário poderá definir a inclusão de uma pessoa 
presa no sistema de monitoração eletrônica, sendo a concessão da 
prisão domiciliar o caso mais comum. 
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Existem várias opções técnicas de monitoramento eletrônico. No 
Rio Grande do Sul, a opção estatal foi pela adoção da tornozeleira 
eletrônica. 

A pessoa incluída no sistema será informada acerca dos cuidados 
que deverá adotar com o equipamento e dos seus deveres, dentre os 
quais destacam-se: (1º) receber visitas do servidor responsável pela 
monitoração eletrônica, responder aos seus contatos e cumprir suas 
orientações; (2º) abster-se de remover, de violar, de modificar, de 
danificar de qualquer forma o dispositivo de monitoração eletrônica 
ou de permitir que outrem o faça. 

A violação dos deveres poderá acarretar a sanção de advertência, 
a regressão de regime ou a revogação da saída temporária ou da 
prisão domiciliar. A monitoração eletrônica também poderá ser 
revogada quando se tornar desnecessária ou inadequada ou se o 
acusado ou condenado violar os deveres a que estiver sujeito durante 
a sua vigência ou cometer falta grave. 

O sistema gaúcho observa determinados padrões de perímetros, 
definindo as “ZONAS” ou “RAIOS” (distância do domicílio do preso 
a um ponto qualquer da circunferência que delimita o monitoramento) 
em que a pessoa em monitoramento eletrônico pode circular, assim 
como os horários permitidos para a circulação da “ZONA CASA” e 
da “ZONA BAIRRO”.

Atualmente, segundo as diretrizes padrão do sistema, os indivíduos 
que estão em monitoramento eletrônico possuem duas zonas de 
inclusão, quais sejam: 

1ª) ZONA CASA – a pessoa não pode se afastar da sua residência 
no período noturno em horário previamente estabelecido;

2ª) ZONA BAIRRO – a pessoa possui liberação para circular num 
raio (geralmente de 300 metros) da sua residência em horário 
previamente estabelecido.

Esse modelo padrão de zoneamento nas localidades onde o 
sistema é instituído pode gerar demandas para o Departamento de 
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Monitoramento Eletrônico e para as próprias instituições integrantes 
do Sistema de Justiça (Poder Judiciário, Ministério Público e Defensoria 
Pública) em razão de solicitações de abertura de exceções de rota, 
saídas temporárias, serviços externos, reclamações por problemas 
no equipamento e inúmeros incidentes de violação de rotas e falhas 
geradas pelo uso da tornozeleira.

É importante que a pessoa em monitoramento eletrônico tente 
resolver esses incidentes, primeiramente, com o Departamento de 
Monitoramento Eletrônico, evitando a descontinuidade do benefício e 
o registro da situação de “fuga”.

Os incidentes mais comuns que podem ocasionar punições 
administrativas e jurídicas são a violação das zonas de inclusão (zona 
bairro e zona casa), o descarregamento da bateria do equipamento, 
o rompimento da tornozeleira (chamado de alerta de integridade) e 
a ausência ou obstrução de sinal.

Em caso de dúvidas, procure a sede da Defensoria Pública de seu 
município.

UNIFICAÇÃO DE PENAS
Quando ocorrerem condenações por mais de um crime, no mesmo 
processo ou em processos distintos, as penas serão somadas e isso 
será importante para:

•	 determinar o regime de cumprimento de pena (harmonização 
de regime), sendo que, neste caso, a condição da reincidência 
também influenciará na definição;

•	 o cálculo para progressão de regime, livramento condicional e 
outros direitos.

A soma é feita mesmo que no decorrer da execução criminal ocorra 
a condenação por outros processos!
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ATENÇÃO 

O Superior Tribunal de Justiça recentemente passou 
a entender que a alteração da data-base para 
concessão de novos benefícios executórios, em razão 
da unificação das penas, não encontra respaldo legal 
(HC nº 381248/MG e o REsp nº 1557461/SC). Então, 
a superveniência de condenação (por fato anterior 
ou posterior ao início da execução) não importa em 
alteração da data-base para a progressão, devendo-
se considerar a data de sua última prisão como marco 
inicial para a contagem do lapso temporal para a 
concessão de benefícios após a unificação de penas 
do sentenciado (excetuados o livramento condicional, 
o indulto e a comutação, em relação aos quais não 
há alteração do prazo), desde que, no que tange à 
progressão de regime, não tenha ele cometido falta 
de natureza grave, após o encarceramento, que 
justifique a interrupção do prazo.

LIMITE DE PENAS (art. 75 do CP)
O limite máximo de cumprimento ininterrupto de pena é de 30 
(trinta) anos, para crimes praticados até 23/01/2020. A partir de 
23/01/2020, o limite máximo passou para 40 (quarenta) anos. 
Contudo, cada vez que for incluída na Guia uma nova condenação 
ocorrerá a unificação. Consulte a Defensoria Pública nos casos em 
que houver crimes praticados antes e depois de 23/01/2020.

O total de pena resultante dessa soma sempre será utilizado como 
parâmetro para a concessão de “benefícios” (Súmula nº 715 do 
Supremo Tribunal Federal).

Exemplo: Uma pessoa condenada à pena de 50 anos somente terá 
de cumprir presa 30 anos se os crimes foram praticados antes de 
23/01/2020. Contudo, o seu prazo de progressão será calculado 
sobre 50 anos.
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CRIME CONTINUADO (art. 71, caput, do CP)
Em determinadas hipóteses, é possível que seja feita a unificação de 
penas mediante reconhecimento do crime continuado, desde que se 
possa dizer que, pelas condições de tempo, local e modo de execução, 
os delitos subsequentes são continuação do primeiro.

PERMISSÕES DE SAÍDA (art. 120 da LEP)
Uma pessoa presa em regime fechado, semiaberto ou provisoriamente 
pode obter permissão de saída do estabelecimento penal (art. 120 
da LEP), mediante escolta, em casos de:

•	 falecimento ou doença grave do cônjuge, companheiro(a), 
ascendente, descendente ou irmão(ã);

•	 necessidade de tratamento médico.

A permissão de saída será concedida pelo diretor do estabelecimento 
onde se encontra a pessoa presa, sem necessidade de intervenção do 
juízo da Vara de Execuções Criminais – VEC.

SAÍDAS TEMPORÁRIAS (arts. 122 a 130 da LEP)
As saídas temporárias são permitidas para os(as) condenados(as) 
que cumprem pena em regime semiaberto (na prática, também em 
regime aberto) com o propósito de:

•	 visitar a família;

•	 frequentar cursos, inclusive profissionalizantes;

•	 participação em atividades que concorram para o retorno ao 
convívio social.

A autorização é dada pelo juízo da execução e é necessário que a 
pessoa presa tenha:
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•	 cumprido o prazo necessário (1/6 da pena, se o(a) condenado(a) 
for primário(a), e 1/4, se reincidente);

•	 comportamento carcerário satisfatório.

A saída temporária será concedida pelo prazo máximo de 7 (sete) 
dias, podendo ser renovada por mais 4 (quatro) vezes durante o ano, 
com, no mínimo, 45 (quarenta e cinco) dias de intervalo entre uma e 
outra.

Atenção: Não terá direito às saídas temporárias a pessoa presa 
que tiver sido condenada por crime hediondo com resultado morte, 
praticado a partir de 23/01/2020.

TRABALHO EXTERNO (art. 36 e ss. da LEP)
A prestação de trabalho externo dependerá de aptidão, disciplina 
e responsabilidade, além do cumprimento mínimo de 1/6 da pena. 
Poderá ser revogada a autorização se a pessoa presa vier a praticar 
crime, for punida por falta grave ou tiver comportamento contrário 
aos requisitos estabelecidos na LEP.

Para poder realizar trabalho externo, em regime semiaberto e aberto, 
é necessário preencher um modelo padrão de contrato impresso e 
entregue na casa prisional, que, após visitar o local pretendido e 
verificar a fidedignidade das informações, encaminhará ao juízo 
da VEC para homologação, quando, então, poderá a pessoa presa 
deixar o estabelecimento penal e exercer seu labor.

Registra-se que aquele(a) preso(a) em regime semiaberto ou aberto 
que, antes da prisão, exercia trabalho com CTPS (Carteira de 
Trabalho e Previdência Social) assinada ou vinculado(a) contratual 
ou estatutariamente a empresa ou ente público, poderá, desde o 
início, desenvolver sua atividade profissional, desde que informe à 
direção da casa prisional a situação e apresente a documentação 
comprobatória.



1717

ATENÇÃO
Para a obtenção dos benefícios de saída temporária 
e trabalho externo, considera-se o tempo de 
cumprimento da pena no regime fechado (Súmula 40 
do STJ).

O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul tem 
entendimento de que “para a concessão de trabalho 
externo ao apenado em regime semiaberto é exigido 
o cumprimento de um sexto da pena, computado 
eventual tempo de cumprimento no regime fechado” 
(Súmula nº 30).

Contudo, o Superior Tribunal de Justiça tem 
decisões entendendo ser possível deferir trabalho 
externo a apenado(a) em regime semiaberto, 
independentemente do cumprimento de 1/6 da pena.

PECÚLIO E O SAQUE DA REMUNERAÇÃO
A LEP estabelece a obrigatoriedade do trabalho prisional como 
instrumento para uma harmônica integração social do condenado 
(art. 1º). O trabalho prisional é dever social e condição de dignidade 
humana, tendo finalidade educativa e produtiva (art. 28). Em 
contrapartida, a lei estabelece a possibilidade da remição penal (art. 
126) e a percepção de remuneração equivalente a, pelo menos, três 
quartos do salário mínimo (art. 29 da LEP).

O produto da remuneração pelo trabalho deverá atender:

a) à indenização dos danos causados pelo crime, desde que 
determinados judicialmente e não reparados por outros meios;

b) à assistência à família;

c) a pequenas despesas pessoais;

d) ao ressarcimento ao Estado das despesas realizadas com a 
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manutenção do(a) condenado(a), em proporção a ser fixada e sem 
prejuízo das destinações previstas nas letras anteriores (art. 29, § 1º).

Ressalvadas outras aplicações legais, será depositada a parte restante 
para constituição do pecúlio, que será entregue ao(à) condenado(a) 
quando posto(a) em liberdade.

No entanto, considerando as precárias condições das casas prisionais, 
que não fornecem aos(às) presos(as) produtos de higiene pessoal e, 
muitas vezes, gêneros alimentícios, a liberação do pecúlio tem se 
dado no curso da execução da pena. Se tiver dúvidas a respeito, 
contate o(a) Defensor(a) Público(a) que atende a casa prisional em 
que você se encontra.

DATA-BASE é o dia do início/reinício da contagem dos prazos 
durante o cumprimento de uma pena de prisão (exemplo: progressão 
de regime). O cometimento de falta grave durante o cumprimento da 
pena privativa de liberdade interrompe o prazo para a obtenção da 
progressão de regime, caso em que o reinício da contagem do prazo 
terá como data-base o dia da prática da falta grave e levará em 
conta a pena restante. Se você tiver esta informação no Relatório da 
Situação Processual Executória – Respe ou Guia de Execução Penal, 
peça esclarecimentos à Defensoria Pública.
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   ANTECIPANDO A 
   LIBERDADE 
Neste tópico, você saberá quais as formas de extinguir ou diminuir 
sua pena.

INDULTO NATALINO 

O indulto é o perdão total da pena. Para ser beneficiada, a pessoa 
presa deverá cumprir alguns requisitos fixados por Decreto da 
Presidência da República. Este decreto, em regra, é publicado ao 
longo do mês de dezembro de cada ano e estabelece os requisitos 
e os crimes aos quais se aplica. Consulte o(a) Defensor(a) Público(a) 
para analisar a situação do seu caso específico. 
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COMUTAÇÃO DE PENAS
A comutação é o perdão parcial da pena, com sua diminuição. 
Entretanto, o último Decreto de Indulto publicado (Decreto nº 
10.189/2019) não previu esta modalidade de diminuição de pena.

IMPORTANTE
Todos os anos, logo após a edição do Decreto 
Presidencial, o(a) Defensor(a) Público(a) com 
atribuição de atuação na Execução Penal inicia a 
análise individualizada dos benefícios referidos.

DA PRESCRIÇÃO
A prescrição extingue a punibilidade de um fato devido à demora do 
Estado em apurá-lo ou em executar a pena imposta.

A prescrição tem previsão no Código Penal (arts. 109 a 119), em que 
constam os prazos que devem decorrer para cada pena, seu início, 
causas que interrompem (zeram) sua contagem, que a suspendem 
(param), ou que a modificam (exemplo: para os menores de 21 anos 
na data do delito, a contagem da prescrição é pela metade).

Assim, sempre que entre fatos importantes no processo, como o 
recebimento da denúncia, a sentença, o trânsito em julgado e o início 
do cumprimento da pena, houver transcorrido tempo demasiado, 
pode ser analisada a prescrição.

Devemos atentar, contudo, ao fato de que quanto maior a pena, 
maior o prazo da prescrição e de que a contagem da prescrição será 
analisada para cada crime de maneira isolada, ou seja, mesmo que 
a soma total da pena seja alta, o que importa é a análise da pena de 
cada um dos crimes individualmente.
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LEI PENAL POSTERIOR MAIS BENÉFICA
Também pode ocorrer a melhora da situação da pessoa presa pela 
aplicação de lei penal nova que extingue o crime ou a pena, ou que 
diminui a quantidade da punição.

Um exemplo é a posse de drogas para uso pessoal. No passado, este 
crime era punido com pena de prisão. Hoje, a nova Lei de Drogas 
prevê apenas medidas educativas que não podem ser convertidas em 
prisão.

Outros exemplos:

1º) a exclusão de condenações por posse de arma de fogo praticada 
até 31/12/2009;

2º) a análise da incidência da forma privilegiada do tráfico para 
condenações anteriores à nova lei;

3º) a reclassificação do conceito de armas de uso permitido, restrito e 
proibido para condenações anteriores;

4º) a diminuição das penas impostas aos crimes de roubo majorado 
pelo emprego de arma branca (art. 157, § 2º, I, do CP), tendo em 
vista que a Lei nº 13.654, de 23/04/2018, revogou o disposto no 
inciso I do § 2º do artigo 157 do Código Penal (artigo 4º) e introduziu 
o § 2º-A, estabelecendo aumento da pena somente quando o crime 
for praticado mediante emprego de arma de fogo (inciso I).

REMIÇÃO DE PENAS
Uma das formas de atenuação da pena mais conhecida e usual é 
a remição, que é obtida mediante trabalho (interno ou externo) ou 
estudo.

A LEP estipula que, nos regimes fechado e semiaberto, a pessoa 
presa tem direito à remição tanto pelo trabalho quanto pelo estudo, 
sem restrição. Já com relação ao regime aberto e ao livramento 
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condicional, prevê a lei apenas para o estudo, ficando de fora a 
remição pelo trabalho.

Entretanto, existem decisões que reconhecem o direito da pessoa presa 
em regime aberto de obter a remição pelo trabalho, assegurando o 
tratamento igualitário.

Como forma de estimular o estudo da pessoa condenada, recente 
modificação da LEP estipulou que, em caso de conclusão do ensino 
fundamental, médio ou superior durante o cumprimento da pena, as 
horas de estudos realizadas durante a execução, para fins de redução 
da pena, serão acrescidas de 1/3.

Remição pelo estudo: 12 horas de estudo (distribuídas em, no mínimo, 
3 dias) = 1 dia de pena.

Remição pelo trabalho: 3 dias de trabalho = 1 dia de pena.

ATENÇÃO
O(A) sentenciado(a) poderá cumular dois turnos, ou 
seja, trabalhar de dia e estudar à noite, por exemplo, 
remindo 2 dias de pena a cada 3 dias de trabalho e 
12 horas de estudo, respeitadas as cargas horárias 
mínimas.

APROVAÇÃO PARCIAL NO ENCCEJA OU ENEM: A Recomendação 
nº 44/2013 do Conselho Nacional de Justiça orienta que poderá 
ser considerada como remição de pena a aprovação nos exames 
nacionais que certificam a conclusão do ensino fundamental ou médio 
para fins de remição pelo estudo, ainda que o apenado não esteja, 
circunstancialmente, vinculado a atividades regulares de ensino 
dentro do estabelecimento penal. A base de cálculo da remição é 
50% da carga horária definida legalmente para cada nível de ensino, 
o que, para o ensino médio, representa 1.200 horas.

REMIÇÃO PELA LEITURA: Com a edição da Portaria nº 033/2019 
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– GAB/SUP foi regulamentada a remição pela leitura nas 
unidades prisionais do Rio Grande do Sul. Então, é possível que os 
estabelecimentos penais viabilizem a concessão da remição pela 
leitura, na proporção estabelecida na normativa. Pergunte para 
o(a) Defensor(a) Público(a) se a iniciativa já está disponível na casa 
prisional.

UNIFICAÇÃO DE PENAS – CRIME CONTINUADO 
(art. 71, caput, do CP)
Para o reconhecimento da continuidade delitiva, com base no artigo 
71 do CP, é necessário que os crimes sejam:

•	 da mesma espécie (exemplo, contra o patrimônio);

•	 praticados com similaridade de condições de tempo (período 
aproximado a 30 dias), lugar (regiões geograficamente próximas), 
maneira de execução e outras semelhantes.

Reconhecida a continuidade delitiva, será aplicada a pena de um dos 
crimes (mais grave), com um aumento de 1/6 até 2/3, conforme a 
natureza e a quantidade de fatos.

REVISÃO CRIMINAL (art. 622 do CPP)
A revisão criminal é uma forma de se obter o reconhecimento de 
uma causa de extinção de pena, a absolvição, ou a diminuição da 
punição, como a exclusão de uma qualificadora, por exemplo.

As hipóteses mais usuais de revisão criminal são:

•	 a contrariedade a texto expresso de lei (exemplo: não análise da 
continuidade delitiva);

•	 contrariedade à evidência dos autos (exemplo: réu(ré) primário(a) 
condenado(a) como se reincidente fosse);
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•	 falsidade das provas usadas na condenação;
•	 surgimento de provas novas.

DETRAÇÃO DE PENA (art. 42 do CP)
Detração significa abater da pena executada o período de prisão 
cautelar anteriormente cumprido (prisão em flagrante, temporária ou 
preventiva).

Existe a detração própria, que é aquela que se refere à prisão 
provisória relativa ao mesmo processo em que se está cumprindo 
pena definitiva; e a detração imprópria, que se refere a processo 
em que o(a) apenado(a) esteve preso(a) provisoriamente e restou 
absolvido(a) ou obteve alguma forma de extinção da punibilidade 
do fato. 
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   FALTAS DISCIPLINARES E 
   CONSEQUÊNCIAS 
A pessoa recolhida deve observar as normas disciplinares dos 
estabelecimentos prisionais, sob pena de cometer faltas disciplinares.

As faltas disciplinares, segundo o art. 49 da LEP, classificam-se em: 
leves, médias e graves.

FALTAS DISCIPLINARES
As faltas leves e médias estão previstas no Regimento Disciplinar 
Penitenciário do Estado do Rio Grande do Sul – RDP/RS (Decreto nº 
47.594/2010, arts. 12 e 13).

São consideradas faltas de natureza leve:

•	 descuidar-se da higiene pessoal ou da conservação dos objetos 
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pessoais;
•	 agir com desleixo ou desinteresse na execução das tarefas;
•	 manusear equipamento de trabalho sem autorização ou 

conhecimento do responsável;
•	 adentrar em cela alheia sem autorização.

São consideradas faltas de natureza média:

•	 realizar compra e venda não autorizada pela direção do 
estabelecimento;

•	 praticar atos que perturbem a ordem nas ocasiões de descanso, 
de trabalho ou de reuniões;

•	 faltar com o zelo na conservação e higiene do alojamento ou cela;
•	 agir de forma a protelar os deslocamentos;
•	 circular por áreas do estabelecimento onde é vedada a presença 

do preso;
•	 fabricar, portar, usar, possuir ou fornecer instrumento que venha a 

facilitar o cometimento de ato considerado ilícito;
•	 impedir ou perturbar a jornada de trabalho ou a realização de 

tarefas de outro apenado;
•	 portar ou ter, em qualquer local da unidade prisional, dinheiro, 

cheque, nota promissória, cartão de crédito, quando houver 
norma que não permita a prática de tais atos;

•	 improvisar qualquer transformação não autorizada no alojamento 
ou cela que resulte em prejuízo à vigilância e à segurança;

•	 fabricar, portar, possuir, ingerir ou fornecer bebida alcoólica;
•	 atrasar o retorno do serviço externo e saídas autorizadas;
•	 possuir qualquer componente de aparelho telefônico, rádio ou 

similar que contribua para a comunicação com outros presos ou 
com o ambiente externo.
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São consideradas faltas de natureza grave:

•	 praticar fato previsto como crime doloso;
•	 fugir;
•	 ter em sua posse, utilizar ou fornecer aparelho telefônico, de rádio 

ou similar, que permita a comunicação com outros presos ou com 
o ambiente externo;

•	 possuir, indevidamente, instrumento capaz de ofender a 
integridade física de outrem (como estoques, facas, etc.);

•	 incitar ou participar de movimento para subverter a ordem ou a 
disciplina;

•	 provocar acidente de trabalho;
•	 descumprir, no regime aberto, as condições impostas;
•	 inobservar os deveres de obediência ao servidor e respeito 

a qualquer pessoa com quem deva relacionar-se, bem como 
os deveres de execução do trabalho, das tarefas e das ordens 
recebidas;

•	 recusar submeter-se ao procedimento de identificação do perfil 
genético.

Ocorrendo alguma falta disciplinar, o(a) reeducando(a) responderá 
a Procedimento Administrativo Disciplinar (PAD) no interior da casa 
prisional, em que será apurada a autoria e a materialidade do 
fato, sendo assegurado o direito de apresentar sua versão, produzir 
provas, com a assistência da Defensoria Pública do Estado ou de seu 
advogado particular.

Comprovando-se os fatos e dependendo da natureza da falta, o(a) 
apenado(a) poderá sofrer consequências administrativas e judiciais.
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SANÇÕES DISCIPLINARES
Na esfera administrativa, a pessoa presa estará sujeita às seguintes 
sanções disciplinares:

•	 advertência verbal;

•	 repreensão;

•	 suspensão ou restrição de direitos;

•	 isolamento na própria cela ou em local adequado;

•	 inclusão no Regime Disciplinar Diferenciado.

Na esfera judicial, o reconhecimento da falta grave pode ensejar as 
seguintes consequências, cumulativamente ou não:

•	 regressão de regime de cumprimento de pena;

•	 alteração da data-base para obtenção de futuros benefícios;

•	 perda de até 1/3 dos dias remidos;

•	 não concessão do livramento condicional (art. 83, inciso III, ‘b’ do 
Código Penal);

REGIME DISCIPLINAR DIFERENCIADO – RDD 

Desde 23/01/2020, a prática de crime doloso durante o cumprimento 
da pena constitui falta grave e, quando ocasionar subversão da 
ordem ou disciplina do estabelecimento prisional, sujeitará a pessoa 
presa provisória ou condenada, além da pena pelo crime praticado, 
ao Regime Disciplinar Diferenciado – RDD, que tem as seguintes 
características:

•	 duração máxima de 2 anos, podendo haver repetição em caso de 
nova falta grave da mesma espécie;

•	 recolhimento em cela individual;
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•	 visitas de 15 em 15 dias, de 2 pessoas por vez, com duração de 2 
horas, a serem realizadas em locais que impeçam o contato físico 
e a passagem de objetos (se a visita for realizada por pessoas de 
fora da família, é necessária a autorização judicial);

•	 banho de sol de 2 horas diárias, em grupos de até 4 apenados;

•	 entrevistas sempre monitoradas, a não ser que sejam com seu 
defensor, em locais que impeçam o contato físico e a passagem 
de objetos;

•	 fiscalização do conteúdo da correspondência;

•	 participação em audiências judiciais preferencialmente por 
videoconferência.

O(A) preso(a) provisório(a) ou condenado(a) que apresente alto 
risco para a ordem e a segurança do estabelecimento prisional ou 
para a sociedade, ou que tenha envolvimento ou participação em 
organização criminosa, associação criminosa ou milícia privada, 
também será submetido(a) ao RDD, ainda que não tenha praticado 
falta grave. Se houver indícios de que a pessoa presa exerça liderança 
em organização criminosa, associação criminosa ou milícia privada, 
ou que tenha atuação em dois ou mais estados do Brasil, o RDD será 
cumprido em presídio federal.

ATENÇÃO
As consequências jurídicas serão aplicadas pelo juiz 
e somente ocorrerão em caso de prática de falta 
grave.

Em caso de fuga ou de outra falta grave, reúna 
documentos e/ou testemunhas que comprovem a sua 
justificativa.
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CONDUTA E SUA RECLASSIFICAÇÃO
A conduta da pessoa presa, de acordo com o art. 14 do Regimento 
Disciplinar Penitenciário, será classificada em: Neutra, Plenamente 
Satisfatória, Regular e Péssima.

Cometida falta grave, a conduta da pessoa presa será classificada 
como PÉSSIMA. A reclassificação ocorre de forma progressiva de 
uma conduta para outra imediatamente superior, levando-se em 
consideração a quantidade de pena aplicada. A reclassificação é 
automática, a contar da data do cometimento da falta disciplinar, 
observando-se os seguintes prazos:

•	 30 dias, para penas de até 5 anos;

•	 60 dias, para penas acima de 5 anos até 10 anos;

•	 90 dias, para penas acima de 10 anos até 20 anos;

•	 120 dias, para penas acima de 20 anos.

Exemplo: O preso condenado a 5 anos de prisão primeiramente 
passará da conduta PÉSSIMA para a REGULAR (30 dias) e desta 
para a PLENAMENTE SATISFATÓRIA (+30 dias). Então, decorridos 
60 dias, sua conduta será plenamente satisfatória.

ATENÇÃO
Não haverá falta nem sanção disciplinar sem expressa 
e anterior previsão legal ou regulamentar.

É vedado o emprego de cela escura.

São vedadas sanções coletivas.

O isolamento, a suspensão e a restrição de direitos 
não poderão exceder a 30 dias.

O isolamento preventivo é de, no máximo, 10 dias.
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   ASSISTÊNCIA PARA A 
   FAMÍLIA DA PESSOA 
   PRESA 
O ingresso e a permanência de visitantes nos estabelecimentos 
prisionais, assim como o de materiais destinados às pessoas presas, 
devem obedecer ao disposto na Portaria nº 160/2014-Susepe. 
Segundo esse regramento, são condições básicas para o ingresso de 
visitantes:

•	 estar devidamente identificado(a) e credenciado(a) junto ao 
estabelecimento prisional;

•	 submeter-se à revista pessoal e nos pertences;
•	 ter a concordância da pessoa presa;
•	 não ser egresso(a) do Sistema Penitenciário, bem como não ter 
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sido recolhido(a) em estabelecimento prisional ou similar nos 
últimos 12 meses, exceto para cônjuge ou companheiro(a) (neste 
caso, o Juiz da Vara de Execuções Criminais poderá autorizar, 
excepcionalmente, a visitação). 

ATENÇÃO
O(A) filho(a) da pessoa presa, menor de idade, não 
necessita de autorização judicial para ingressar no 
estabelecimento penal. Somente para o ingresso de 
outro(a) visitante com idade inferior a 18 anos – desde 
que não casado(a) com a pessoa presa –, inclusive 
enteados(as), é que será exigida a autorização 
judicial, a qual poderá ser obtida por intermédio da 
Defensoria Pública.

AUXÍLIO RECLUSÃO
•	 Benefício devido apenas aos dependentes da pessoa presa 

segurada do INSS, de baixa renda, durante o período de reclusão 
ou detenção.

•	 A pessoa presa segurada não pode estar recebendo salário, nem 
outro benefício do INSS.

Quem é segurado(a)

•	 A pessoa presa que tiver recolhido ao INSS no mínimo até 1 ano 
antes da prisão. Encerrando o contrato de trabalho ou deixando 
de contribuir individualmente, a pessoa continua sendo segurada 
do INSS e pode, dependendo do caso, permanecer assim até 3 
anos depois da última contribuição.

•	 O salário de contribuição deve estar dentro do limite previsto na 
legislação como sendo de baixa renda, conforme a época da 
prisão.
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É devido quando

•	 O(A) segurado(a) estiver preso(a) em regime fechado ou 
semiaberto, desde que a prisão tenha ocorrido antes de 
18/01/2019, como forma de garantir o sustento dos dependentes.

•	 Os dependentes do(a) segurado(a) que for preso(a) a partir de 
18/01/2019 somente receberão o auxílio se a prisão for no 
regime fechado.

•	 O auxílio-reclusão não será concedido se a pessoa presa 
segurada continuar a receber salário da empresa em que 
trabalhava, estiver recebendo auxílio-doença, pensão por morte, 
salário-maternidade, aposentadoria ou abono de permanência 
em serviço.

•	 O exercício de atividade remunerada do(a) segurado(a) recluso(a), 
em cumprimento de pena em regime fechado, não acarreta a 
perda do direito ao recebimento do auxílio-reclusão para seus 
dependentes.

•	 A aferição da renda mensal bruta para enquadramento do(a) 
segurado(a) como de baixa renda ocorrerá pela média dos salários 
de contribuição apurados no período de 12 meses anteriores ao 
mês do recolhimento.

ATENÇÃO
Para que os dependentes tenham direito ao auxílio-
reclusão, é necessário que a média dos salários 
de contribuição apurados no período de 12 meses 
anteriores ao mês do recolhimento à prisão (ou seja, 
nos 12 meses antes de ser preso) esteja dentro do 
limite previsto pela legislação. Caso a renda do(a) 
segurado(a) esteja acima do valor limite estabelecido, 
não há direito ao benefício. Atualmente, é preciso que 
a pessoa presa segurada tenha contribuído por, pelo 
menos, 24 meses para a previdência, ou seja, tenha 
realizado 24 contribuições antes de ser preso(a), para 
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que sua família possa, então, ter direito ao benefício 
do auxílio-reclusão.

O auxílio-reclusão, a partir de 1º de janeiro de 
2020, será devido aos dependentes da pessoa presa 
segurada cujo salário de contribuição seja igual ou 
inferior a R$ 1.425,56 (mil e quatrocentos e vinte e 
cinco reais e cinquenta e seis centavos).

Quem tem direito a receber

1. marido, esposa, companheiro(a), filho(a) menor de 21 anos e 
não emancipado, ou filho(a) inválido(a), de qualquer idade, não 
precisando ser provada a dependência econômica;

2. os pais, devendo ser provada a dependência econômica para o 
recebimento;

3. irmão(ã) menor de 21 anos e não emancipado(a), ou irmão(ã) 
inválido(a), de qualquer idade, devendo ser provada a dependência 
econômica para o recebimento.

ATENÇÃO
Havendo declaração do(a) segurado(a) e provada 
a dependência econômica, equiparam-se a filho(a): 
o(a) enteado(a) e o(a) menor tutelado(a).

Documentos para garantir o recebimento

a) certidão do efetivo recolhimento do(a) segurado(a) à prisão, 
firmada pela autoridade competente, obtida na unidade penal onde 
o(a) segurado(a) se encontra preso(a) ou na Vara de Execução 
Criminal;

b) prova da qualidade de dependente (certidão de casamento ou de 
nascimento dos filhos, ou, no caso de união estável, documentação 
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suficiente para comprovar a vida em comum);

c) documentos pessoais do dependente (RG, CPF, etc.).

Como funciona

Marido, esposa, companheiro(a) e filho(a) não emancipado(a), menor 
de 21 anos, têm a dependência econômica presumida. Nos demais 
casos, o familiar deve provar que dependia economicamente do(a) 
segurado(a) preso(a) para ter direito ao benefício (mostrar que era a 
pessoa presa quem pagava as contas da casa, pensão alimentícia, 
etc.).

O benefício é pago desde o dia da prisão, se requerido no INSS 
em até 90 dias da data da prisão, ou do dia do requerimento no 
INSS, se passados os 90 dias, e é mantido enquanto o(a) segurado(a) 
continuar preso(a).

Para manter o benefício do auxílio-reclusão, o familiar deverá 
providenciar a apresentação trimestral de comprovação de 
recolhimento expedida pela autoridade competente (direção da casa 
prisional) ou certidão judicial (que deverá ser pedida na Vara de 
Execução Criminal).

Onde realizar o requerimento

O(A) dependente deve agendar atendimento no INSS pelo telefone 
135 ou pela internet no endereço www.inss.gov.br.

Caso o pedido seja negado

Como o INSS é uma autarquia federal, os casos que envolvem a 
negativa de benefícios devem ser encaminhados à Defensoria Pública 
da UNIÃO. Nos municípios onde não houver representação da 
Defensoria Pública da União, o familiar pode procurar um advogado 
particular ou alguma faculdade de direito que preste assistência 
judiciária gratuita, munido dos documentos necessários para 
garantir o recebimento e do documento que comprova a negativa 
do INSS. Quando para terceiros, procuração ou termo de curatela (o 
representante legal ou curador deve trazer cópia de seu RG e CPF).

http://www.inss.gov.br
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   ANEXOS 
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TABELA DE LIVRAMENTO CONDICIONAL

A partir da vigência da Lei nº 13.964/2019
*crimes cometidos a partir de 23/01/2020

Natureza do Crime Condição do apenado Lapso temporal

Crimes comuns
Primário 1/3

Reincidente 1/2
Crimes hediondos ou 
equiparados Primário/Reincidente 2/3

Crimes hediondos ou 
equiparados praticados 
após 23/01/2020*

Primário Vedado se houver 
resultado de morte

Reincidente Vedado se houver 
resultado de morte

Condenado 
expressamente em 
sentença por integrar 
organização criminosa 
ou por crime praticado 
por meio de organização 
criminosa

----------

Se houver elementos 
probatórios que 

indiquem a manutenção 
do vínculo associativo, 
é vedado o livramento 

condicional
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TABELAS DE PROGRESSÃO DE REGIME

Antes da vigência da Lei nº 13.964/2019

Natureza do Crime Condição do 
apenado

Lapso 
temporal

1. Crimes comuns Primário ou 
reincidente 1/6

2. Crimes hediondos ou equiparados praticados 
antes de 29/03/2007

Primário ou 
reincidente 1/6

3. Crimes hediondos ou equiparados praticados 
após 29/03/2007 Primário 2/5

4. Crimes hediondos ou equiparados praticados 
após 29/03/2007 Reincidente 3/5

5.
Mulher gestante ou que for mãe ou 
responsável por crianças ou pessoas com 
deficiência

Primária 1/8

A partir da vigência da Lei nº 13.964/2019
*crimes cometidos a partir de 23/01/2020

Natureza do Crime Condição do 
apenado

Lapso 
temporal

I.
II. Sem violência ou grave ameaça

Primário 16% = 1/6
Reincidente 20%

III.
IV. Com violência ou grave ameaça

Primário 25% = 1/4
Reincidente 30%

V.
VII. Hediondo ou equiparado

Primário 40% = 2/5
Reincidente 60% = 3/5

VI. a
VIII.

Hediondo ou equiparado com resultado 
morte

Primário 50% = 1/2
Reincidente 70%

VI. b Organização criminosa estruturada para a 
prática de crime hediondo ou equiparado ---------- 50% = 1/2

VI. c Milícia privada ---------- 50% = 1/2

VIII.
§3

Mulher gestante ou que for mãe ou 
responsável por crianças ou pessoas com 
deficiência

Primária 1/8
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TABELAS DE PRAZOS
FRAÇÃO 

(PORCENTAGEM)
Um oitavo

1/8
Um sexto
1/6 (16%)

Um quinto
1/5 (20%)

Um quarto
1/4 (25%) 30% Um terço

1/3 (33%)
Dois quintos
2/5 (40%)

Um meio
1/2 (50%)

Três quintos
3/5 (60%)

Dois terços
2/3 (66%) 70%

1 MÊS 4d 5d 6d 7d 9d 10d 12d 15d 18d 20d 21d
2 MESES 8d 10d 12d 15d 18d 20d 24d 1 mês 1m 6d 1m 10d 1m 12d
3 MESES 12d 15d 18d 22d 27d 1 mês 1m 6d 1m 15d 1m 24d 2 meses 2m 3d
4 MESES 15d 20d 24d 1 mês 1m 6d 1m 10d 1m 18d 2 meses 2m 12d 2m 20d 2m 24d
5 MESES 19d 25d 1 mês 1m 7d 1m 15d 1m 20d 2 meses 2m 15d 3 meses 3m 10d 3m 15d
6 MESES 23d 1 mês 1m 6d 1m 15d 1m 19d 2 meses 2m 12d 3 meses 3m 18d 4 meses 4m 6d
7 MESES 27d 1m 5d 1m 12 d 1m 22d 2m 3d 2m 10d 2m 24d 3m 15d 4m 6d 4m 20d 4m 27d
8 MESES 1 mês 1m 10d 1m 18d 2 meses 2m 12d 2m 20d 3m 6d 4 meses 4m 24d 5m 10d 5m 18d
9 MESES 1m 4d 1m 15d 1m 24d 2m 7d 2m 21d 3 meses 3m 18d 4m 15d 5m 12d 6 meses 6m 9d
10 MESES 1m 8d 1m 20d 2 meses 2m 15d 3 meses 3m 10d 4 meses 5 meses 6 meses 6m 20d 7 meses
11 MESES 1m 12d 1m 25d 2m 6d 2m 22d 3m 9d 3m 20d 4m 12d 5m 15d 6m 18d 7m 10d 7m 21d
1 ANO 1m 16d 2 meses 2m 12d 3 meses 3m 20d 4 meses 4m 24d 6 meses 7m 6d 8 meses 8m 15d
2 ANOS 3m 1d 4 meses 4m 26d 6m 2d 7m 9d 8 meses 9m 18d 1 ano 1a 2m 12d 1a 4m 1a 4m 26d
3 ANOS 4m 16d 6 meses 7m 9d 9m 4d 8m 8d 1 ano 1a 2m 12d 1a 6m 1a 9m 18d 2 anos 2a 1m 6d
4 ANOS 6m 2d 8 meses 9m 22d 1 ano 1a 2m 13d 1a 4m 1a 7m 6d 2 anos 2a 4m 24d 2a 8m 2a 9m 22d
5 ANOS 7m 18d 10 meses 1 ano 1a 3m 1a 6m 2d 1a 8m 2 anos 2a 6m 3 anos 3a 4m 3a 6m 2d
6 ANOS 9m 4d 1 ano 1a 2m 13d 1a 6m 2d 1a 9m 22d 2 anos 2a 4m 24d 3 anos 3a 7m 6d 4 anos 4a 2m 3d
7 ANOS 10m 19d 1a 2m 1a 4m 26d 1a 9m 4d 2a 1m 6d 2a 4m 2a 9m 18d 3a 6m 4a 2m 12d 4a 8m 4a 10m 28d
8 ANOS 1 ano 1a 4m 1a 7m 9d 2 anos 2a 4m 26d 2a 8m 3a 2m 12d 4 anos 4a 9m 18d 5a 4m 5a 7m 9d
9 ANOS 1a 1m 16d 1a 6m 1a 9m 22d 2a 3m 2a 8m 15d 3 anos 3a 7m 6d 4a 6m 5a 4m 24d 6 anos 6a 3m 9d
10 ANOS 1a 3m 1d 1a 8m 2 anos 2a 6m 2d 3 anos 3a 4m 4 anos 5 anos 6 anos 6a 8m 7 anos

OBSERVAÇÕES

Esta tabela apresenta as frações e porcentagens de até 10 anos de pena.

Nos casos em que a pena ultrapassar 10 anos, deve-se fazer alguns cálculos. 
O primeiro até 10 anos, depois com o restante da pena e em seguida somar os 
resultados. Assim, para calcular 3/5 de pena de 16 anos e 6 meses, por exemplo, 
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TABELAS DE PRAZOS
FRAÇÃO 

(PORCENTAGEM)
Um oitavo

1/8
Um sexto
1/6 (16%)

Um quinto
1/5 (20%)

Um quarto
1/4 (25%) 30% Um terço

1/3 (33%)
Dois quintos
2/5 (40%)

Um meio
1/2 (50%)

Três quintos
3/5 (60%)

Dois terços
2/3 (66%) 70%

1 MÊS 4d 5d 6d 7d 9d 10d 12d 15d 18d 20d 21d
2 MESES 8d 10d 12d 15d 18d 20d 24d 1 mês 1m 6d 1m 10d 1m 12d
3 MESES 12d 15d 18d 22d 27d 1 mês 1m 6d 1m 15d 1m 24d 2 meses 2m 3d
4 MESES 15d 20d 24d 1 mês 1m 6d 1m 10d 1m 18d 2 meses 2m 12d 2m 20d 2m 24d
5 MESES 19d 25d 1 mês 1m 7d 1m 15d 1m 20d 2 meses 2m 15d 3 meses 3m 10d 3m 15d
6 MESES 23d 1 mês 1m 6d 1m 15d 1m 19d 2 meses 2m 12d 3 meses 3m 18d 4 meses 4m 6d
7 MESES 27d 1m 5d 1m 12 d 1m 22d 2m 3d 2m 10d 2m 24d 3m 15d 4m 6d 4m 20d 4m 27d
8 MESES 1 mês 1m 10d 1m 18d 2 meses 2m 12d 2m 20d 3m 6d 4 meses 4m 24d 5m 10d 5m 18d
9 MESES 1m 4d 1m 15d 1m 24d 2m 7d 2m 21d 3 meses 3m 18d 4m 15d 5m 12d 6 meses 6m 9d
10 MESES 1m 8d 1m 20d 2 meses 2m 15d 3 meses 3m 10d 4 meses 5 meses 6 meses 6m 20d 7 meses
11 MESES 1m 12d 1m 25d 2m 6d 2m 22d 3m 9d 3m 20d 4m 12d 5m 15d 6m 18d 7m 10d 7m 21d
1 ANO 1m 16d 2 meses 2m 12d 3 meses 3m 20d 4 meses 4m 24d 6 meses 7m 6d 8 meses 8m 15d
2 ANOS 3m 1d 4 meses 4m 26d 6m 2d 7m 9d 8 meses 9m 18d 1 ano 1a 2m 12d 1a 4m 1a 4m 26d
3 ANOS 4m 16d 6 meses 7m 9d 9m 4d 8m 8d 1 ano 1a 2m 12d 1a 6m 1a 9m 18d 2 anos 2a 1m 6d
4 ANOS 6m 2d 8 meses 9m 22d 1 ano 1a 2m 13d 1a 4m 1a 7m 6d 2 anos 2a 4m 24d 2a 8m 2a 9m 22d
5 ANOS 7m 18d 10 meses 1 ano 1a 3m 1a 6m 2d 1a 8m 2 anos 2a 6m 3 anos 3a 4m 3a 6m 2d
6 ANOS 9m 4d 1 ano 1a 2m 13d 1a 6m 2d 1a 9m 22d 2 anos 2a 4m 24d 3 anos 3a 7m 6d 4 anos 4a 2m 3d
7 ANOS 10m 19d 1a 2m 1a 4m 26d 1a 9m 4d 2a 1m 6d 2a 4m 2a 9m 18d 3a 6m 4a 2m 12d 4a 8m 4a 10m 28d
8 ANOS 1 ano 1a 4m 1a 7m 9d 2 anos 2a 4m 26d 2a 8m 3a 2m 12d 4 anos 4a 9m 18d 5a 4m 5a 7m 9d
9 ANOS 1a 1m 16d 1a 6m 1a 9m 22d 2a 3m 2a 8m 15d 3 anos 3a 7m 6d 4a 6m 5a 4m 24d 6 anos 6a 3m 9d
10 ANOS 1a 3m 1d 1a 8m 2 anos 2a 6m 2d 3 anos 3a 4m 4 anos 5 anos 6 anos 6a 8m 7 anos

d = dias
m = meses

a = anos

deve-se verificar na tabela a fração desejada para 10 anos (3/5 de 10 anos = 6 
anos). Depois, verificar, na tabela, a fração desejada para 6 anos (3/5 de 6 anos 
= 3a 7m 6d). Em seguida, verificar, na tabela, a fração desejada para 6 meses 
(3/5 de 6 meses = 3m 18d). Por fim, faça o somatório dos dias, meses e anos 
encontrados (6 anos + 3a 7m 6d + 3m 18d = 9a 10m 24d).
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MODELO DE ATESTADO DE PENA

VEC onde tramita o PEC

Neste campo estão registrados 
os principais eventos, como 

data da prisão, etc.

Neste campo aparecem as frações e percentuais 
que estão sendo exigidos (em anos, meses e 

dias) a contar da data-base, observando as exi-
gências legais (art. 112 da LEP e Lei dos Crimes 

Hediondos).

É aqui que se visualiza a DETRAÇÃO (página 24).

DATA-BASE (página 18) é o dia do início/
reinício da contagem dos prazos durante o 

cumprimento de uma pena de prisão (exemplo: 
progressão de regime).

Dados das 
condenações em 

execução

NOME DO SENTENCIADO

NOME DO SENTENCIADO

Dias REMIDOS (página 21) já deferidos pelo juízo da execução

Dia em que cumpre o prazo para a 
PROGRESSÃO DE REGIME (página 8)

NÚMERO DO SEEU



4343

VEC onde tramita o PEC

A data-base do LIVRAMENTO CONDICIONAL (página 9) 
é a data do início do cumprimento da pena ou dia da 

prisão cautelar.

NOME DO SENTENCIADO

Dia em que cumpre o prazo para o livramento condicional
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